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ML18, 21, 22 – «Produção» – Todas as fases da produ-
ção, tais como: engenharia do produto, fabrico, integração, 
montagem, inspeção, ensaios e garantia da qualidade.

ML8 – «Propergóis» – Substâncias ou misturas que 
reagem quimicamente para produzirem grandes volumes 
de gases quentes a débitos controlados para realizar um 
trabalho mecânico.

ML4, 8 – «Produto(s) pirotécnico(s)» – Misturas de 
combustíveis sólidos ou líquidos e oxidantes que, quando 
inflamados, sofrem uma reação química geradora de ener-
gia a velocidade controlada destinada a obter tempos de 
resposta específicos, ou quantidades de calor, ruído, fumo, 
luz visível, ou radiações infravermelhas. Os pirofóricos 
são uma subclasse dos produtos pirotécnicos, que não 
contêm oxidantes mas se inflamam espontaneamente em 
contacto com o ar.

ML22 – «Necessário» – Este termo, quando aplicado 
a «tecnologia», designa unicamente a parte específica da 
«tecnologia» que permite alcançar ou exceder os níveis de 
desempenho, as características ou as funções submetidos 
a controlo. Essa «tecnologia» «necessária» poderá ser 
partilhada por diferentes produtos.

ML7 – «Agentes antimotim» – Substâncias que, nas 
condições de utilização previstas para efeitos antimotim, 
provocam rapidamente nos seres humanos uma irritação 
sensorial ou uma incapacidade física que desaparece pouco 
tempo após terminada a exposição ao agente. (Os gases la-
crimogéneos são um subconjunto de «agentes antimotim».) 

ML17 – «Robô» – Mecanismo de manipulação que pode 
ser do tipo da trajetória contínua ou do tipo ponto a ponto, 
que pode utilizar sensores e que apresenta as seguintes 
características:

a) Ser multifuncional;
b) Ser capaz de posicionar ou orientar materiais, peças, 

ferramentas ou dispositivos especiais através de movimen-
tos variáveis no espaço tridimensional;

c) Possuir três ou mais servomecanismos de circuito 
aberto ou fechado, com possibilidade de inclusão de mo-
tores passo a passo; e

d) Ser dotado de «programação acessível ao utilizador» 
pelo método da aprendizagem ou por um computador ele-
trónico que pode ser uma unidade de programação lógica, 
isto é, sem intervenção mecânica.

Nota. – A definição anterior não inclui:

1) Mecanismos de manipulação controláveis apenas manualmente 
ou por teleoperador;

2) Mecanismos de manipulação de sequência fixa que constituem 
dispositivos móveis automatizados cujos movimentos são programados 
e definidos por meios mecânicos. O programa é limitado mecanicamente 
por batentes fixos, como pernos ou cames. A sequência dos movimentos 
e a seleção das trajetórias ou dos ângulos não são variáveis nem modi-
ficáveis por meios mecânicos, eletrónicos ou elétricos;

3) Mecanismos de manipulação de sequência variável e de controlo 
mecânico que constituem dispositivos móveis automatizados cujos movi-
mentos são programados e definidos por meios mecânicos. O programa é 
limitado mecanicamente por batentes fixos, mas reguláveis, como pernos 
ou cames. A sequência dos movimentos e a seleção das trajetórias ou dos 
ângulos são variáveis dentro da configuração programada. As variações 
ou modificações da configuração programada (por exemplo, mudança 
de pernos ou troca de cames) em um ou mais eixos de movimento são 
efetuadas unicamente por operações mecânicas;

4) Mecanismos de manipulação de sequência variável, sem servocon-
trolo, que constituem dispositivos móveis automatizados, cujos movi-
mentos são programados e definidos por meios mecânicos. O programa 
é variável, mas a sequência apenas se processa através do sinal binário 
proveniente de dispositivos binários elétricos fixados mecanicamente 
ou de batentes reguláveis;

5) Empilhadores, definidos como sistemas manipuladores que funcio-
nam em coordenadas cartesianas, fabricados como partes integrantes de 
um conjunto vertical de células de armazenamento, e concebidos para o 
acesso às referidas células para armazenamento ou recuperação.

ML21 – «Software» – Conjunto de um ou mais «programas» 
ou «microprogramas», fixados em qualquer suporte material.

ML19 – «Qualificados para uso espacial» – Produtos 
concebidos, fabricados e testados para obedecer aos requi-
sitos elétricos, mecânicos e ambientais especiais necessá-
rios para utilização no lançamento e colocação em órbita 
de satélites ou de sistemas de voo a grande altitude, que 
operam a altitudes iguais ou superiores a 100 km.

ML20 – «Supercondutores» – Materiais (metais, ligas 
ou compostos) que podem perder toda a resistência elétrica, 
isto é, podem atingir uma condutividade elétrica infinita e 
transportar correntes elétricas muito elevadas sem aqueci-
mento por efeito de Joule.

«Temperatura crítica» (por vezes designada por tem-
peratura de transição) de um material «supercondutor» 
específico: a temperatura à qual um material perde toda a 
resistência à passagem de uma corrente elétrica contínua.

Nota técnica - O estado «supercondutor» de um material é indi-
vidualmente caracterizado por uma «temperatura crítica», um campo 
magnético crítico, que é função da temperatura, e uma densidade de 
corrente crítica que é função simultaneamente do campo magnético e 
da temperatura.

ML22 – «Tecnologia» – Informação específica neces-
sária para o «desenvolvimento», a «produção» ou a «uti-
lização» de um produto. Esta informação pode apresen-
tar-se sob a forma de «dados técnicos» ou de «assistência 
técnica».

Notas técnicas

1) Os «dados técnicos» podem assumir formas como esquemas, pla-
nos, diagramas, modelos, fórmulas, tabelas, projetos e especificações de 
engenharia, manuais e instruções, escritos ou registados noutros suportes 
ou dispositivos como discos, fitas magnéticas, memórias ROM.

2) A «assistência técnica» pode assumir formas como instruções, 
técnicas, formação, conhecimentos práticos e serviços de consultoria. 
A «assistência técnica» pode incluir a transferência de «dados técnicos».

ML10 – «Veículo aéreo não tripulado» («UAV») – Qual-
quer «aeronave» capaz de iniciar um voo e de manter um voo 
e uma navegação controlados sem presença humana a bordo.

ML21, 22 – «Utilização» – Exploração, instalação (in-
cluindo a instalação in situ), manutenção (verificação), 
reparação, revisão geral e renovação.» 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 57/2013
de 19 de abril

É intenção do Governo proceder à extinção da EMA – Em-
presa de Meios Aéreos, S.A., a qual tem por objeto a ges-
tão integrada do dispositivo permanente de meios aéreos, 
cabendo -lhe ainda a obrigação de locar os meios adicionais 
que se revelem necessários à prossecução das missões 
atribuídas ao Ministério da Administração Interna.

Com a extinção da EMA os respetivos meios aéreos pró-
prios serão transferidos para o património do Estado através 
da Autoridade Nacional de Proteção Civil, assumindo, esta 
entidade, a gestão integrada do dispositivo permanente de 



2304  Diário da República, 1.ª série — N.º 77 — 19 de abril de 2013 

meios aéreos, bem como a obrigação de locar estes meios 
e contratar os demais recursos técnicos e humanos a eles 
associados que sejam necessários à prossecução das mis-
sões do Ministério da Administração Interna.

Dado que os meios aéreos são uma parte importante do 
sistema de proteção civil e segurança, em especial no que 
respeita ao combate a incêndios florestais, à vigilância 
de fronteiras, à recuperação de sinistrados, à segurança 
rodoviária e no apoio às forças e serviços de segurança 
e às forças e serviços de proteção e socorro, é necessário 
assegurar, com especial cautela, a continuidade da gestão 
do dispositivo permanente de meios aéreos.

Neste sentido, e estando a decorrer o concurso público 
internacional para locação de meios aéreos a integrar no 
dispositivo permanente, importa que a Autoridade Nacional 
de Proteção Civil assuma desde já as competências da EMA 
no que respeita aos meios aéreos locados, mantendo -se na 
EMA, até à sua extinção, o direito exclusivo de exercer a 
atividade de disponibilização dos meios aéreos apenas no 
que respeita aos meios aéreos próprios do Estado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração 
ao Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de abril, que cria a 
EMA — Empresa de Meios Aéreos, S. A. e aprova os res-
petivos estatutos.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de abril

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de abril, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[…]

1  -  É atribuído à EMA o direito exclusivo de exercer 
a atividade de disponibilização dos meios aéreos pró-
prios do Estado necessários à prossecução das missões 
referidas no n.º 1 do artigo anterior pelas entidades 
públicas para o efeito competentes, bem como dos de-
mais recursos técnicos e humanos a eles associados, 
sem prejuízo da intervenção de outros meios aéreos do 
Estado, nos termos adequadamente definidos.

2  - [Revogado].
3  - [Revogado].»

Artigo 3.º
Alteração do anexo ao Decreto -Lei n.º 109/2007, de 13 de abril

O artigo 3.º dos Estatutos da EMA - Empresa de Meios 
Aéreos, S.A., publicados em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 109/2007, de 13 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[…]

1  - É atribuído à EMA, S.A., o direito exclusivo de 
exercer a atividade de disponibilização dos meios aé-
reos próprios do Estado necessários à prossecução das 

missões referidas no n.º 1 do artigo anterior pelas enti-
dades públicas para o efeito competentes, bem como dos 
demais recursos técnicos e humanos a eles associados, 
sem prejuízo da intervenção de outros meios aéreos do 
Estado, nos termos adequadamente definidos.

2  - [Revogado].»

Artigo 4.º
Competência da Autoridade Nacional de Proteção Civil

Com vista a assegurar a prossecução das missões de 
interesse público atribuídas ao Ministério da Administração 
Interna a Autoridade Nacional de Proteção Civil assume, 
a partir da data da entrada em vigor do presente decreto-
-lei, a gestão integrada do dispositivo permanente no que 
respeita à locação dos meios aéreos.

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados os n.ºs 2 e 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 109/2007, de 13 de abril, e o n.º 2 do artigo 3.º 
dos Estatutos da EMA - Empresa de Meios Aéreos, S.A., 
publicados em anexo ao mesmo decreto -lei.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
março de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Miguel Bento Martins Costa Macedo 
e Silva — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 15 de abril de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de abril de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 8/2013

Proc. n.º 75/05.6TACPV-A.S1

Acordam no Pleno das Secções Criminais do Su-
premo Tribunal de Justiça

1. JOSÉ AUGUSTO DA SILVA SANTOS MO-
REIRA, condenado no processo 75/05.6TACPV do Tri-
bunal de Castelo de Paiva, veio interpor, em 05-01-2012, 
recurso extraordinário para uniformização de jurispru-
dência, dirigido ao Pleno das Secções Criminais do Su-
premo Tribunal de Justiça, do acórdão que foi proferido 
pelo Tribunal da Relação do Porto, nesse processo, em 
13/07/2011, transitado em julgado no dia 28 de novembro 
de 2011, com fundamento na oposição de julgados com o 
acórdão proferido pelo Tribunal da Relação de Coimbra de 
23-09-2009, no processo 68/08.1GBOBR.C1, transitado 
em julgado no dia 19-10-2009.




